
Águas do Douro e Paiva SA

Relatório e Contas 2002



Custos e Perdas

Custo das Merc. Vend. e Consumidas 524 591 778 187 32
Fornecimentos e Serviços Externos 7 671 9 686 10 041 355 4
Custos com o Pessoal 2 626 3 301 3 534 233 7
Impostos 126 40 295 255 639
Amortizações e Provisões 12 958 15 067 15 348 281 2
Outros Custos Operacionais 3 3 6 3 99
Juros e Custos Similares 2 950 4 100 3 282 -818 -20
Custos Extraordinários 109 305 105 -200 -66
Total dos Custos e Perdas 26 967 33 093 33 389 296 1

(valores em 103 euros)

Os Custos e Perdas totais de 2002 atingiram os 33 389 milhares de euros,
tendo o seu crescimento sido de 1% relativamente ao exercício de 2001.

Situando-se abaixo do crescimento de actividade de 3% alcançado em
2002 e portanto inferior ao crescimento registado pelos proveitos, da
mesma ordem de grandeza, o comportamento dos Custos e Perdas foi
fruto no fundamental da sensível redução sentida ao nível dos Juros e
Custos Similares, decorrente da actual conjuntura dos mercados financei-
ros, e de uma melhor eficiência económica obtida em consequência de
uma gestão criteriosa ao nível da contenção dos custos de exploração,
nomeadamente os energéticos. 
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5.2. Situação Financeira e Patrimonial

Imobilizado Líquido 220 172 233 038 250 278
Circulante 34 055 29 427 25 983 
Acréscimos e Diferimentos 2 700 3 282 5 333 
Total do Activo 256 927 265 747 281 594 
Capital Próprio 20 933 23 061 23 655 
Provisões 0 249 346 
Passivo a Médio e Longo Prazo 67 310 65 963 53 380 
Passivo a Curto Prazo 43 192 42 710 53 195 
Acréscimos e Diferimentos 125 492 133 764 150 018 
Total do Capital Próprio e Passivo 256 927 265 747 281 594 

(valores em 103 euros)

A situação financeira e patrimonial da Águas do Douro e Paiva, SA, regis-
tou uma evolução positiva, com um crescimento de 15 847 milhares de
euros do Activo Líquido (+6%) em consequência, no essencial, do
aumento do Imobilizado Líquido em 17 240 milhares de euros.

O decréscimo do Activo Circulante em cerca de 3 111 milhares de euros
foi fruto da evolução favorável das dívidas de terceiros de curto prazo,
que registaram uma redução de 55 % face a 2001, relevando um prazo
médio de recebimentos da ordem dos 67 dias.

O Passivo a Médio e Longo prazo foi reduzido em 12 583 milhares de
euros (-19%), em resultado das tomadas de decisão tendentes à regulari-
zação dos débitos decorrentes da aquisição de infraestruturas de
captação, tratamento e adução de água aos municípios do Porto,
Matosinhos e Gondomar, e da contabilização no Passivo a Curto Prazo de
1 270 milhares de euros da dívida da empresa ao Banco Europeu de
Investimento, referentes aos reembolsos a efectuar pela Águas do Douro
e Paiva, SA, àquela instituição bancária durante o ano de 2003.

O Banco Europeu de Investimentos continua a ser a principal instituição
financiadora da Águas do Douro e Paiva, SA, com quem esta regista um
endividamento de 48 609 milhares de euros a médio e longo prazo e 
1 270 milhares de euros a curto prazo, em condições contratuais bas-
tante favoráveis e com um reflexo significativo nos encargos financeiros
suportados pela empresa.
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Os Acréscimos e Diferimentos Passivos registaram um
aumento de 17 254 milhares de euros, em consequência da
relevação em Proveitos Diferidos dos subsídios e compartici-
pações obtidas para a realização de investimentos
relacionados com a construção do Sistema Multimunicipal
de Abastecimento de Água.

Esta evolução da estrutura financeira da Águas do Douro e
Paiva, SA, reflecte-se no comportamento dos respectivos
indicadores, sendo contudo de ter em consideração tratar-
-se de uma situação típica neste regime de concessões, cuja regulamenta-
ção previne a planificação de níveis de rentabilidade tenden-tes a
promover, ao longo dos anos que restam à concessão, o reequilíbrio eco-
nómico e financeiro da sua concessionária.

Liquidez Geral 0,8 0,7 0,5
Fundo de Maneio (milhares de euros) - 13 438 - 23 729 - 37 781
Endividamento (%) 80 75 71
VAB (milhares de euros) 15 386 18 616 18 804
Meios Libertos (milhares de euros) 9 899 10 414 11 098
EBIT (milhares de euros) 4 864 6 333 6 122
Autofinanciamento (%) 17 46 31
Rentabilidade das Vendas (%) 5 5 7
Rentabilidade do Activo ( ROE ) (%) 1,0 1,1 1,3

Seguros

A carteira de seguros da Águas do Douro e Paiva, SA, cobriu um amplo
conjunto de riscos, sendo o nível geral de “security” elevado e abran-

gendo, nomeadamente, no ramo real: multirriscos comer-
ciais e industriais, perdas de exploração, responsabili-
dade civil de exploração e frota automóvel; e no ramo vida:
seguro de doença, vida e acidentes pessoais e acidentes de
trabalho.
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Páginas 64 e 65

Eduardo Gaspar

Pilar Santos



Relatório e Contas 2002

Rui Leitão

Alberto Afonso

Joaquim Poças Martins





6
Organização e Sistemas de Informação

Nuno Castro



Durante o ano de 2002, ajustou-se o organograma da empresa, tendo
sido implementado o modelo que a seguir se apresenta:
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O ano de 2002 correspondeu ao ano de arranque do ERP SAP, nos
módulos Financeiros, Recursos Humanos, Armazéns/Compras e Gestão
de Projectos, o que implicou o empenhamento de todas as direcções. No
final do ano encontravam-se estabilizados os procedimentos para a utili-
zação do ERP pelos colaboradores da AdDP.

Quanto aos Sistemas de Informação, manteve-se a implementação de
soluções capazes de enquadrar esta nova organização, de interligar os
diferentes locais operacionais que o crescimento da empresa implicou.
Passa-se a descrever as acções desenvolvidas:

Alargou-se a INTRANET a toda a empresa, com a instalação de redes de
dados locais interligados por linhas alugadas a fornecedores de telecomu-
nicação.

Consolidou-se a utilização do sistema informático de gestão de docu-
mentos, GESCOR, em toda a empresa, através da intranet e do
ajustamento do programa e das práticas de utilização às necessidades da
organização.

Deu-se continuidade à externalização da assistência e manutenção do
GESCOR e da renovação, assistência, manutenção e reparação dos equi-
pamentos informáticos. Desta forma, racionalizaram-se os custos de
exploração por posto de trabalho e manteve-se o número de efectivos
nos Sistemas de Informação, apesar do aumento do número de postos de
trabalho.

Executou-se a instalação da fibra óptica no sector Lever e a respectiva
configuração desta rede em TCP/IP.

Disponibilizaram-se os sistemas de informação via internet, através de
VPN, Virtual Private Network, permitindo trabalhar, via ligação telefónica,
em qualquer parte do país.

Relatório e Contas 2002

Paulo Silva

Firmino Neves





7
Qualidade, Ambiente e Segurança

Raquel Perdigão



P03 › 
Concepção de

Produtos e
Serviços

P10 › 
Gestão de

Empreendi-
mentos

P04 › 
Produção de

Água

P05 › 
Distribuição 

de Água

P06 › 
Facturação ao

Cliente

P07 › 
Serviço ao

Cliente

Sendo um objectivo da empresa a implementação de um Sistema de
Gestão Integrado (SGI) nas vertentes de Qualidade, Ambiente e
Segurança, segundo as normas ISO9001; ISO14001 e OHSAS 18001 -
entretanto traduzida para o Sistema Português da Qualidade pela norma
NP4397, no ano de 2002 desenvolveram-se um conjunto de actividades
que se afiguram determinantes para a concretização da certificação da
empresa no ano de 2003.

Trata-se de um esforço significativo de procura da optimização dos pro-
cessos que a empresa considerou como críticos, que são os que constam
do quadro seguinte:
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P01 › Desenvolver a Visão e Estratégia

P02 ›
Compreender o
Mercado e os

Clientes

P09 › Gestão de Recursos

P08 › Manutenção

P13 › Desenvolver e Gerir Recursos Humanos

P14 › Gerir as Tecnologias de Informação

P12 › Gerir as Relações Externas

P11 › Gestão de Risco e das Emergências

P15 › Gerir Melhorias e Alterações

P16 › Gestão de Documentos

P17 › Gestão dos Resíduos



Naquelas actividades têm sido envolvidos todos os colaboradores da
empresa, quer na participação em grupos de trabalho, quer em acções de
sensibilização e formação, o que se tem revelado fundamental para o
sucesso da implementação de novos procedimentos. 

O actual momento que a empresa atravessa, em que existe uma diminui-
ção da preponderância da actividade de construção e reabilitação de
infraestruturas, isto é, da fase de investimento, em favor das actividades
relativas à produção e distribuição de água, que são, de facto, o “core
business” da empresa, cria a oportunidade de alteração da “personali-
dade empresarial” da Águas do Douro e Paiva, SA. Por isso, considera-se
este o momento adequado para proceder às alterações de gestão e de
“comportamento empresarial” que estão a ser levadas a cabo.

No caminho percorrido em 2002 para a implementação do Sistema de
Gestão Integrado (SGI), concluíram-se um número elevado de sucessivas
etapas, das quais se destacam:

› a definição e divulgação da Política da Qualidade, Ambiente e
Segurança, quer em sessões destinadas aos colaboradores da empresa,
quer na sua divulgação ao público em geral;

› a definição de um quadro completo de indicadores de gestão da
empresa, assim como indicadores para o desempenho dos próprios pro-
cessos do SGI;

› a implementação de um sistema de auscultação da satisfação, assim
como de identificação das necessidades e expectativas dos clientes,
tendo-se realizado o primeiro inquérito aos clientes da empresa.
Implementou-se também um processo de tratamento e resposta a recla-
mações e pedidos de informação;

› a elaboração do levantamento e avaliação integral dos aspectos ambien-
tais e de segurança em todas as instalações da empresa, construídas, em
projecto ou em construção. Neste âmbito, foram identificados todos os
resíduos produzidos nas instalações da empresa, tendo sido definido um
programa para a sua segregação e tratamento adequado. Foram também
realizadas medições do ruído no interior e exterior de todas as instalações
da empresa;

› a elaboração dos planos de emergência para todas as instalações da
empresa;
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› a implementação de uma nova política de recursos humanos, que
assume a permanente valorização do corpo técnico da empresa, pas-
sando por um sistema coerente de avaliação do desempenho dos
colaboradores, definição de programas de formação e uma nova atenção
para as questões relacionadas com o conforto dos trabalhadores, nomea-
damente quanto à segurança e saúde no trabalho;

› a criação e início dos trabalhos da Comissão de Segurança e Ambiente,
constituída por representantes dos trabalhadores da empresa;

› a realização de auditorias internas parciais ao Sistema de Gestão
Integrado e o estabelecimento do Plano de Auditorias para 2003;

› a implementação do sistema de actualização permanente do conheci-
mento na organização da legislação e normas aplicáveis.
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Investigação e Desenvolvimento

José Santos



Em 2002, a Águas do Douro e Paiva, SA, deu continuidade à execução
do 1º Plano de Investigação & Desenvolvimento Tecnológico (I&DT) apro-
vado pelo Conselho de Administração, cujas actividades foram iniciadas
em 2001. 

A Investigação & Desenvolvimento Tecnológico tem adquirido cada vez
mais importância, dado que se pretende garantir uma actualização cons-
tante dos conhecimentos técnicos da empresa, o que, certamente,
permitirá conquistar uma posição de referência no sector do
Abastecimento de Água. Esta política possibilitará aduzir benefícios para
a própria empresa, para os Municípios Clientes e para a população abas-
tecida, e contribuir para a promoção do desenvolvimento da região e da
investigação nacional.

O Plano de Investigação & Desenvolvimento Tecnológico orientou-se,
essencialmente, para o conhecimento da qualidade da água nas princi-
pais origens do sistema da Águas do Douro e Paiva, SA, através da
modelização e monitorização dos sistemas e para o conhecimento sobre
as necessidades concretas e o desenvolvimento tecnológico relativos aos
processos de tratamento de água. 

Dos vários projectos, pela sua importância, destacam-se os seguintes:

› Monitorização da Qualidade da Água do rio Douro a Montante da ETA
de Lever;

› Monitorização da Qualidade da Água do rio Paiva;

› Estudo da Concentração em Clorito e Clorato na Água de
Abastecimento;

› Estudo da Utilização de Coagulantes Alternativos;

› Estudo do Zooplancton na Avaliação da Qualidade da Água da
Albufeira de Crestuma; 

› Estudo da Influência dos Metais Pesados Provenientes do Couto Mineiro
do Pejão na Comunidade dos Macroinvertebrados Bentónicos da
Albufeira de Crestuma-Lever.
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Os vários estudos e projectos foram desenvolvidos através de parcerias
com a comunidade científica, como é o caso da Faculdade de Engenharia
e da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, e envolvendo a
própria estrutura da empresa, tendo decorrido, na generalidade, con-
forme planeados.

Durante o ano de 2002, resultado do anseio de promover continuamente
a melhoria da actividade empresarial, realizou-se um novo levantamento
interno de temas sobre os quais fosse interessante desenvolver projectos
de I&DT e cujas conclusões poderiam contribuir para responder às neces-
sidades operacionais da empresa. Assim, desse levantamento, que contou
com a colaboração de instituições de investigação externas, resultou um
novo Plano de I&DT para 2002, com a introdução de mais 7 projectos de
I&DT, dos quais 3 serão realizados em parceria com instituições científicas
externas:

› Identificação e Quantificação de Sub-Produtos de Desinfecção;

› Gestão da Ocorrência de Florescências Fitoplantónicas no rio Douro;

› Bioindicadores na Gestão da Qualidade da Água do rio Douro.

Prevê-se que a conclusão destes projectos ocorra no 1º trimestre de 2003.

Ainda no final de 2002, decorrente do sucesso de alguns dos projectos,
foi decidido pelo Conselho de Administração reforçar as verbas aplicadas
nesta área, o que permitirá acolher mais 12 projectos, cujos trabalhos se
iniciarão em 2003, entre os quais:

› Caracterização da Qualidade da Água Produzida nas ETA’s de Castelo
de Paiva, Ferro e Lousada relativamente a Cloritos e Cloratos;

› Estudo sobre o Aumento da Eficiência da Etapa de Coagulação/Floculação
Química da ETA de Lever;

› Avaliação da Qualidade da Água do rio Paiva em termos Microbiológicos
e de Nutrientes; 

› Rastreio de Cianotoxinas no sistema Torrão-Crestuma;

› Efeito dos Biofilmes na Qualidade Bacteriológica da Água;

› Estudo de Alternativas de Gestão de Lamas da ETA de Lever. 
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A Águas do Douro e Paiva, SA, seguindo a estratégia de comunicação
empresarial definida, privilegiou a dimensão ambiental da empresa, em
particular no que se relaciona com a preservação dos recursos hídricos, e
articulou, sempre que possível, a sua acção com outras entidades e institui-
ções públicas e privadas, nomeadamente com o Governo Português e seus
organismos ligados ao Ambiente, com a Águas de Portugal, SGPS, SA, com
os Municípios Accionistas, com as associações não governamentais, etc.

De todas as acções desenvolvidas no ano de 2002, não podemos deixar de
destacar as promovidas em torno da visita de Sua Excelência o Presidente
da República, Dr. Jorge Sampaio, à Estação de Tratamento de Água de
Castelo de Paiva, realizada em 19 de Janeiro, que muito honrou a empresa.

Por significarem momentos importantes para a concretização dos objectivos
da empresa, salientamos a inauguração da Estação de Tratamento de Água
do Ferro-Felgueiras, em 5 de Março, e as cerimónias de entrada em funcio-
namento da rede de abastecimento de água aos municípios de São João da
Madeira, em 11 de Março, e de Oliveira de Azeméis, em 22 de Março, esta
última realizada no âmbito das comemorações do Dia Mundial da Água.

Importante foi também a cerimónia de atribuição da Marca de Qualidade
LNEC a 6 obras da Águas do Douro e Paiva, SA, realizada em 6 de Março
na Casa de Serralves. Instituída há 12 anos, foi a primeira vez que esta
certificação foi concedida a obras no domínio do abastecimento de água
e do saneamento.

A Águas do Douro e Paiva, SA, teve uma importante participação em
diversos eventos, entre os quais se destacam os seguintes:

› Comemoração do Dia Mundial do Ambiente, em parceria com a
Câmara Municipal de Paredes, em 5 de Junho, tendo participado cerca
de 1 600 estudantes das escolas do 1.º e 2.º ciclos do concelho;

› “Portugal Ambiente 2002” na “Exponor” – Matosinhos, de 5 a 8 de
Junho, participação em parceria com a Águas de Portugal, SA;

› “Grande Mostra das Actividades Económicas do Município de Oliveira
de Azeméis 2002”, de 30 de Junho a 7 de Julho, onde a Águas do Douro
e Paiva, SA, esteve presente com um stand informativo sobre a actividade
da empresa;

› “II Semana do Ambiente” – Paredes, de 23 a 28 de Setembro, evento que
contou com a presença de cerca de 7 000 crianças do 1.º ciclo do Concelho;

› “IX Exposição das Actividades Económicas” - Associação Empresarial do
Concelho de Arouca, de 26 a 29 de Setembro, onde a Águas do Douro e
Paiva, SA, instalou um stand informativo;

› “Semana da Água” - Salão Nobre da Junta de Freguesia de Sermonde-
Vila Nova de Gaia, de 30 de Setembro a 5 de Outubro;
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› “XIII Encontro Nacional de Educação Ambiental” – Maia, de 24 a 27 de
Outubro, onde foram colocados um conjunto de painéis alusivos aos
temas “Água” e “Ambiente”.

Apoiaram-se actividades de educação e formação ambiental dirigidas a
públicos jovens, nomeadamente as “Olimpíadas do Ambiente”, organiza-
das pela Escola Superior de Biotecnologia da UCP–Porto e pela
Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente.

Atribuíram-se donativos, de pequeno montante, a favor de instituições de
solidariedade social e de carácter humanitário, de âmbito nacional e
regional, e manteve–se a presença regular da empresa em publicações,
através da inserção de anúncios institucionais em vários órgãos de comu-
nicação social e anuários do nosso sector de actividade.

Continuou-se a prestar especial atenção às populações afectadas pelos
incómodos das obras de construção das infraestruturas do sistema, apos-
tando-se numa comunicação através da distribuição de mais de 13 000
folhetos explicativos e da colocação de painéis nas zonas da obra.

Durante o ano de 2002, acolhemos a visita de alunos da Escola
Secundária de Arouca à ETA de Castelo de Paiva e da Escola EB nr.1 de
Assento–Jugueiros-Felgueiras à ETA do Ferro. 

A ETA de Lever, a mais importante “sala de visitas” da Águas do Douro e
Paiva, SA, recebeu mais de 1 000 visitantes durante 2002. Acolheram-se
19 escolas do Ensino Básico 2/3, Secundário e Superior de vários pontos
do país, e efectuaram-se visitas de várias instituições - Associação
Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas, Instituto de
Desenvolvimento e Inovação Tecnológica e do Centro de Formação de
Escolas de Gondomar – bem como de participantes em eventos realiza-
dos na região, nomeadamente o 6.º Congresso da Água, 10.º Encontro
Nacional de Saneamento Básico (ENaSB) e o 10.º Simpósio Luso-Brasileiro
de Engenharia Sanitária e Ambiental (SILUBESA). Estes factos são revela-
dores do interesse das escolas, do meio universitário e técnico pelo
coração do sistema multimunicipal de abastecimento de água da região.

Com o objectivo de desenvolver a comunicação interna, prolongando e
reforçando o contacto com os sócios e os colaboradores, no sentido de
serem informados das principais actividades que a empresa desenvolveu,
foi continuado o projecto “Boletim Informativo Águas do Douro e Paiva”.
Durante 2002 foram editados 3 Boletins, que se revelaram importantes
instrumentos de comunicação, sobretudo na partilha de conhecimentos e
experiências. 

Na continuação do trabalho realizado nos anos anteriores, foi efectuada a
manutenção e constante actualização dos conteúdos do sítio da empresa
na internet, tendo, em 2002, sido introduzido um novo item “Qualidade da
Água” onde se editam os resultados analíticos que vão ficando disponíveis.
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No ano de 2003 verificar-se-á a continuação de um forte investimento,
quer na construção de novas infraestruturas, quer na reabilitação de
infraestruturas existentes, quer ainda por via da implementação do sis-
tema de automatização e telegestão, que irá, decididamente, aumentar a
operacionalidade e tornar mais eficiente a gestão da distribuição e produ-
ção de água, a par do aumento da fiabilidade global do Sistema de
Abastecimento de Água.

Ficará alargada a área territorial abastecida pela empresa, nomeadamente
à zona Oriental do concelho de Arouca e à restante parte do Vale do
Sousa, com níveis de qualidade e fiabilidade adequados que permitirá,
certamente, aumentar a taxa de atendimento domiciliário e, consequen-
temente, a quantidade de água vendida. Também para o aumento da
fiabilidade do Sistema contribuirão a conclusão da duplicação da ligação
de Lever a Jovim e a entrada em funcionamento do órgão de pré-trata-
mento da Estação de Tratamento de Lever, ambos previstos para meados
do ano.

Por outro lado, a sociedade continuará a implementar procedimentos
organizativos e de gestão que visem aumentar a eficiência de funciona-
mento e a qualidade de serviço e do produto a fornecer. Nesse sentido, é
considerado objectivo prioritário o processo de certificação pelas normas
ISO 9000 e 14000, relativas à Qualidade e ao Ambiente, e OHSAS 18000,
relativa à Higiene e Segurança do Trabalho, que, dado o trabalho desen-
volvido durante os anos anteriores, será possível concluir no ano de 2003.

A eficiência dos procedimentos de gestão administrativa da sociedade
estará directamente relacionada com o amadurecimento do sistema ERP,
programa integrado de gestão, que de uma forma partilhada com o
Grupo Águas de Portugal, se encontra a funcionar desde 2002. O ano de
2003 permitirá estender o âmbito desta ferramenta a todas as áreas da
empresa e consolidá-la de forma a permitir aumentar o grau de desempe-
nho da Águas do Douro e Paiva, SA.

A empresa pretende manter a política de rigor, assumida por todos aque-
les que nela trabalham, e que tem resultado num controlo de custo e de
racionalidade dos meios que traz benefícios evidentes para os Municípios
Clientes e para a população abastecida, dado que tem permitido um
crescimento da tarifa inferior à taxa de inflação.

O ano de 2003 afigurar-se-á ainda decisivo quanto ao início da terceira
fase de investimentos da empresa – a Origem Paiva. Após os accionistas
da sociedade, em Setembro de 2001, terem reafirmado a importância do
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projecto e a urgência na sua implementação, o ano de 2002 ficou mar-
cado pela sugestão da Comissão de Avaliação de Impacte Ambiental para
proceder a ajustes nos pressupostos do Estudo de Impacte Ambiental.
Assim, apenas no início do ano 2003 será possível levar a cabo os proce-
dimentos de consulta pública, que decorrerão durante o primeiro
semestre, e, em sequência, elaborar o projecto de execução da Barragem
e Sistema de Adução até à ETA de Lever, com conclusão prevista para
2004.

Por último, referimo-nos ao forte incremento das acções de investigação
e desenvolvimento. Com esta opção pretende-se garantir uma actualiza-
ção constante dos conhecimentos técnicos da empresa, desenvolvendo
uma investigação adaptada aos seus interesses, e contribuir também para
a promoção do desenvolvimento da região e da investigação nacional.
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Nos termos do disposto no n.º2 do art. 26º dos Estatutos da Sociedade
constantes do Anexo ao Decreto-lei n.º116/95 de 29 de Maio, propõe
este Conselho de Administração que o Resultado Líquido do Exercício
positivo de 1 950 276,78 tenha a seguinte aplicação:

› 97 513,84 para Reserva Legal;

› 1 245 754,07 para distribuição de Dividendos aos Accionistas;

› 607 008,87 para Reservas Livres.
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Em cumprimento das disposições legais vigentes, informa-se que não se
encontram em mora quaisquer dívidas ao Sector Público Estatal.

Por fim, o Conselho de Administração quer reafirmar o seu profundo
reconhecimento a todos aqueles que de forma directa ou indirecta cola-
boraram na prossecução dos objectivos da empresa, nomeadamente:

Ao Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
em particular ao Senhor Ministro, Dr. Isaltino Morais, e demais elementos
desse ministério, o nosso agradecimento pela sua pronta resposta, inte-
resse, apoio e empenho demonstrado.

À Águas de Portugal, SGPS, SA, pelo seu acompanhamento perma-
nente e por, assumindo-se líder de um grupo sectorial, saber aproveitar
as sinergias inerentes, colaborando na realização de projectos de inte-
resse comum.

Aos Municípios sócios da empresa, que sempre demonstraram con-
fiança e souberam perceber as decisões tomadas.

Aos Órgãos da empresa, que mostraram cooperação no exercício das
suas competências.

Aos Municípios clientes da empresa, que sempre compreenderam os
riscos de um programa tão vultuoso de reabilitação da rede em operação.

A todos os funcionários da empresa que, com a sua dedicação, torna-
ram possível a concretização dos objectivos definidos para 2002 e que,
seguramente, sem ela não seria possível.

Porto, 6 de Fevereiro de 2003.

O Conselho de Administração,

Nuno Magalhães Silva Cardoso · Presidente

Joaquim Sérgio Hora Lopes · Administrador

Arnaldo Lobo Moreira Pêgo · Administrador

Joaquim Manuel Veloso Poças Martins · Administrador

Orlando de Barros Gaspar · Administrador
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Anexo ao Relatório de Gestão

Dando cumprimento ao disposto no n.º4 do art.º448 do Código das
Sociedades Comerciais, informamos que na data do encerramento do
exercício social detinham uma participação igual ou superior a 10% os
seguintes accionistas:

AdP – Águas de Portugal, SGPS, SA 1 979 055 51,00
Município do Porto 556 244 14,33 

Em cumprimento do disposto no nº 5 do artº 447 do Código das Sociedades
Comerciais, informamos que os membros dos Orgãos Sociais não detêm
acções da Sociedade.

% de Capital SocialQuantidades de Acções
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II
Contas do Exercício de 2002

Fernanda Lacerda



Balanço em: 31 de Dezembro de 2002 e 2001

Código
das Contas Activo

Imobilizado 

Imobilizações incorpóreas
431 Despesas de instalação 803 297 803 297 0 0
432 Despes. invest. e desenvol. 0 0 0 0
433 Propried. indust. e out. direit. 0 0 0 0
434 Trespasses 0 0 0 0
441/6 Imobilizações em curso 0 0 0 0
449 Adiant. p. conta imobiliz. incorp. 0 0 0 0

803 297 803 297 0 0

Imobilizações corpóreas 
421 Terrenos e recursos naturais 4 924 693 690 798 4 233 895 4 073 237
422 Edificios e out. construcções 65 531 694 8 065 005 57 466 689 45 460 109
423 Equipamento básico 179 758 151 23 674 993 156 083 158 144 780 085
424 Equipamento de transporte 933 835 634 560 299 275 388 518
425 Ferramentas e utensílios 190 111 64 127 125 984 109 924
426 Equipamento administrativo 962 142 623 759 338 383 324 579
429 Outras imobiliz. corporeas 534 107 323 873 210 234 202 539
441/6 Imobilizado em curso 24 295 619 0 24 295 619 27 454 864
448 Adiantamento conta imob. corp 3 950 280 0 3 950 280 7 350 081

281 080 632 34 077 115 247 003 517 230 143 936

Investimentos financeiros 
4111 Partes capital em emp. grupo 0 0 0 0
4121+4131 Emprést. a empresas do grupo 0 0 0 0
4112 Partes capital em emp. assoc. 0 0 0 0
4122+4132 Emprést. a empresas assoc.. 0 0 0 0
413+415 Títulos e outras aplicaç. financ. 3 274 542 0 3 274 542 2 894 093
4123+4133 Outros emprést. concedidos 0 0 0 0
441/6 Imobilizações em curso 0 0 0 0
447 Adiantam. conta inv. financeiros 0 0 0 0

3 274 542 0 3 274 542 2 894 093

Total Act. Imobilizado 285 158 471 34 880 411 250 278 059 233 038 029
(valores em euros)
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Balanço em: 31 de Dezembro de 2002 e 2001

Código
das Contas Activo

Circulante

Existências
36 Matérias-prim.,subs.e consumo 388 505 0 388 505 392 855
35 Produtos e trab. em curso 0 0 0 0
34 Subp., desperd., resíd. e refugos 0 0 0 0
33 Produt. acabados e intermédios 0 0 0 0
32 Mercadorias 0 0 0 0
37 Adiant. p. conta de compras 0 0 0 0

388 505 0 388 505 392 855

Dívidas terc. - méd. longo prazo 0 0 0

Dívidas de terc. - curto prazo
211 Clientes c/c 5 512 796 0 5 512 796 12 359 853
212 Clientes - títulos a receber 0 0 0 0
218 Clientes de cobrança duvidosa 0 0 0 0
252 Empresas do grupo 0 0 0 0
253+254 Outros accionistas (sócios) 0 0 0 0
221+228 Fornecedores 0 0 0 0
229 Adiantamentos a fornecedores 0 0 0 0
2619 Adiantam. forneced. imobilizado 0 0 0 0
24 Estado e outros entes públicos 4 756 115 0 4 756 115 2 991 105
262/6/7/8 Outros devedores 9 033 237 0 9 033 237 12 486 821
264 Subscritores de capital 0 0 0 120 663

19 302 148 0 19 302 148 27 958 442

Títulos negociáveis:
1511 Acções empresas grupo 0 0 0 0
1521 Obrig., títul. partic. empres. grupo 0 0 0 0
1512 Acções em empresas associ. 0 0 0 0
1522 Obrig., títul. partic. empres. assoc. 0 0 0 0
1513+1523+153/9 Outros títulos negociáveis 0 0 0 0
18 Outras aplicações tesouraria 0 0 0 0

0 0 0 0

Depósitos bancários e caixa
12+13+14 Depósitos bancários 135 662 0 135 662 1 047 490
11 Caixa 6 156 818 0 6 156 818 1 750

6 292 480 0 6 292 480 1 049 240

Acréscimos e diferimentos
271 Acréscimos de proveitos 4 017 736 0 4 017 736 2 093 555
272 Custos diferidos 1 315 083 0 1 315 083 1 188 216

5 332 819 0 5 332 819 3 281 771

Total de Amortizações 0 34 880 411 0 0

Total de Provisões 0

Total do Activo 316 474 424 34 880 411 281 594 012 265 720 337
(valores em euros)
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Balanço em: 31 de Dezembro de 2002 e 2001

Código
das Contas Capital Próprio e Passivo

Capital próprio
51 Capital 19 402 500 19 402 500
521 Acções (quotas) próp. - valor nominal 0 0
522 Acções próp. - descontos e prémios 0 0
53 Prestações suplementares 0 0
54 Prémios emissão de acções (quotas) 0 0
55 Ajustamentos em partes capit. filiais e assoc. 0 0
56 Reservas de reavaliação 0 0

Reservas: 0 0
571 Reservas legais 468 304 396 697
572 Reservas estatutárias 0 0
573 Reservas contratuais 0 0
574 a 579 Outras reservas 1 833 450 1 829 904
59 Resultados transitados 0 0

Sub - Total 21 704 254 21 629 101
88 Resultado líquido exercício 1 950 277 1 432 131
89 Dividendos antecipados 0 0

Total Capital Próprio 23 654 531 23 061 232

Provisões p. riscos encargos
291 Provisões para pensões 0 0
292 Provisões para impostos 0 0
293/8 Outras provisões para riscos e encargos 345 926 249 399

345 926 249 399

Dívidas a terceiros - méd. e  longo prazo
231+12 Dívidas a instituições de crédito 48 609 407 49 879 846
2611 Forn. imobilizado c/c 4 770 695 16 083 027

53 380 103 65 962 873

Dívidas a terceiros - curto prazo
Empréstimos por obrigações

2321 Convertíveis 0 0
2322 Não convertíveis 0 0
233 Empréstimos por títulos de participação 0 0
231+12 Dívidas a instituições de crédito 38 679 651 32 593 949
269 Adiantamentos por conta de vendas 0 0
221 Fornecedores c/c 2 336 382 1 802 471
228 Fornecedores - fact. recepç. e conferência 16 830 0
222 Fornecedores - títulos a pagar 0 0
2612 Forn. Imobilizado - títulos a pagar 0 0
252 Empresas do grupo 0 0
253+254 Empresas participadas e participantes 0 0
251+255 Outros accionistas 0 0
219 Adiantamentos de clientes 0 0
239 Outros empréstimos obtidos 0 0
2611 Forn. imobilizado c/c 10 928 733 7 776 668
24 Estado e out. entes públicos 1 110 512 431 966
262+263+264+265+ Outros credores 123 124 77 357
265+267+267+211 53 195 230 42 682 411

Acréscimos e diferimentos
273 Acréscimos de custos 15 901 935 13 728 719
274 Proveitos diferidos 135 116 287 120 035 704

151 018 222 133 764 423

Total do Passivo 257 939 481 242 659 106

Total Capital Próp. e Passivo 281 594 012 265 720 337
(valores em euros)
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Relatório e Contas 2002

Demonstração dos Resultados por Natureza para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2002 E 2001

Código
das Contas Custos e Perdas

61 Custo das mercadorias vend. e consumidas
Mercadorias
Matérias 777 878 777 878 591 058 591 058

62 Fornecimentos e serviços externos 10 041 196 9 685 779
Custos com o pessoal

641+642 Remunerações 2 924 175 2 755 509
Encargos sociais:

643+644 Pensões
645/8 Outros 609 965 3 534 140 545 966 3 301 475
66 Amortizações imob.corp.e incorp. 15 147 956 14 817 264
67 Provisões 200 000 15 347 956 249 399 15 066 663
63 Impostos 294 900 39 899
65 Outros custos e perdas operacionais 5 952 300 852 3 011 42 910

(A) .............................… 30 002 022 28 687 885
682 Perdas em empr. grupo e assoc.
683+684 Amortiz. e prov. aplic. e invest. financeiros
681 Juros e custos similares:

Relativos a empresas do grupo
Outros 3 282 304 3 282 304 4 099 905 4 099 905

(C).............................… 33 284 326 32 787 790
69 Custos e perdas extraordinárias 104 904 304 990

(E)..............................… 33 389 230 33 092 780
86 Imposto sobre o rendimento do exercício 1 003 899 922 170

(G)..............................… 34 393 129 34 014 950
88 Resultado líquido do exercício 1 950 276 1 432 131

36 343 405 35 447 081

Proveitos e Ganhos
71 Vendas

Mercadorias
Produtos 29 985 216 29 189 617

72 Prestação de serviços 3 548 29 988 764 29 189 617
Variação da produção

75 Trabalhos para a própria empresa
73 Proveitos suplementares 134 403 50 893
74 Subsídios à exploração 9 528
76 Outros proveit. e ganhos operacionais 143 931 50 893

(B)...........................… 30 132 695 29 240 510
782 Ganhos em empresas do grupo e assoc.
784 Rendimentos de partic. capital

Rendim. títul. negociáv. e out. aplic. financ.
Relativos a empresas do grupo
Outros

Outros juros e proveitos similares:
Relativos a empresas do grupo 93 773
Outros 20 512 114 285 121 470 121 470

(D)...........................… 30 246 980 29 361 980
79 Proveitos e ganhos extraordinários 6 096 425 6 085 101

(F)..........................…. 36 343 405 35 447 081
Resumo:
Resultados operacionais: (B)-(A)= 130 673 552 625
Resultados financeiros: (D-B)-(C-A)= - 3 168 019 - 3 978 435
Resultados correntes: (D)-(C)= - 3 037 346 - 3 425 810
Resultados antes de impostos: (F)-(E)= 2 954 175 2 354 301
Resultado líquido do exercício: (F)-(G)= 1 950 276 1 432 131

(valores em euros)
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Demonstração de Resultados por Funções para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2002 e 2001

Venda e prestações de serviços 29 988 764 29 189 618
Custo das vendas e das prestações de serviços 18 167 972 16 098 473

Resultados Brutos 11 820 792 13 091 145
Outros proveitos e ganhos operacionais 143 932 116 943
Custos administrativos 2 368 905 2 192 172
Outros custos e perdas operacionais 3 473 759 4 683 184

Resultados Operacionais 6 122 060 6 332 733
Custo líquido de financiamento - 3 167 885 - 3 978 432

Resultados correntes 2 954 175 2 354 301
Impostos sobre os resultados correntes 1 003 899 922 170

Resultados correntes após impostos 1 950 276 1 432 131

Resultados líquidos 1 950 276 1 432 131
Resultados por acção 0,50 0,37

(valores em euros)
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Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2002 e 2001

Actividades Operacionais
Recebimentos de clientes 34 666 877 24 380 380
Pagamentos a fornecedores - 20 582 459 - 11 799 198
Pagamentos ao Pessoal - 2 314 729 - 2 211 062
Fluxo gerado pelas operações 11 769 689 10 370 120
Pagamento/recebimento do imposto s/ o rendimento - 1 028 235 -  801 866
Outros recebimentos/pagamentos relativos à activ. operacional - 1 516 869 763 692
Fluxos gerados antes das rubricas extraordinárias 9 224 585 10 331 946
Recebimentos relacionados c/ rubricas extraord.
Pagamentos relacionados c/ rubricas extraord. -  2 938
Fluxos das actividades operacionais 9 221 647 10 331 946

Actividades de Investimento

Recebimentos provenientes de:
Investimentos financeiros 2 590 967
Imobilizações corpóreas 19 762
Reembolsos de adiantamentos a fornecedores
Reembolsos de IVA 4 718 594 2 743 162
Subsídios de investimento 25 370 533 16 571 582
Juros e proveitos similares 4 061

Pagamentos respeitantes a:
Investimentos financeiros - 3 296 411 -  701 216
Imobilizações corpóreas - 21 337 152
Não afecto Fundo Coesão - 9 861 849
Afecto Fundo Coesão - 16 798 340
Imobilizado em curso - 12 503 823
Imobilizações incorpóreas
Outros não especificados

Fluxo das actividades de investimento - 4 433 469 - 8 046 661

Actividades de Financiamento

Pagamentos/recebimentos provenientes de:
Empréstimos obtidos - 1 466 422 19 952
Subsídios e doações
Realização de capital social 916 120
Amortização de contratos de locação financeira -  94 296 -  187 228
Juros e custos similares - 3 040 234 - 3 732 954
Dividendos - 1 225 670 - 1 330 946
Outros não especificados

Fluxo das actividades de financiamento - 5 826 622 - 4 315 056

Variações de caixa e seus equivalentes - 1 038 444 - 2 029 771

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 1 049 239 3 079 010

Caixa e seus equivalentes no fim do período 10 795 1 049 239
(valores em euros)
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Anexo à Demonstração de Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2002

As notas que se seguem respeitam à numeração sequencial definida na
Directriz Contabilística 14. As notas não incluídas neste Anexo, não são
aplicáveis ou significativas para a leitura da Demonstração dos Fluxos de
Caixa.

2. Componentes da Caixa e seus Equivalentes 

Numerário 1 745 1 750
Outros Valores 6 155 073

Dep. Bancários imediatamente
Mobilizáveis 135 662  1 047 490

Equivalentes e caixa
Caixa e seus equivalentes -6 281 685
Outras disponibilidades

Total 10 795   1 049 240
(valores em euros)

3. Actividades Financeiras não Monetárias

A 31 de Dezembro de 2002 a empresa dispõe de um crédito ban-
cário sob a forma de conta caucionada não sacado no montante de 
28 728 217 euros.

20012002Descrição
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Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados em 31 Dezembro 2002

As notas que se seguem respeitam à numeração sequencial definida no
Plano Oficial de Contabilidade (P.O.C.). As notas não incluídas neste
Anexo não são aplicáveis ou significativas para a leitura das
Demonstrações Financeiras.

Apenas tiveram aplicação os seguintes pontos:

0. Actividades e Princípios Contabilísticos 

a) Actividade

A sociedade foi constituída pelo Dec. Lei nº 116/95 de 29 de Maio e tem
como objecto exclusivo a exploração e gestão do Sistema Multimunicipal
de Captação, Tratamento e Abastecimento de Água à Área Sul do
Grande Porto.

Para a concretização do objecto social  foi atribuída uma concessão à
sociedade pelo Estado português, em regime de exclusividade por um
prazo de 30 anos, na qual são estabelecidas as regras para a concepção,
construção e exploração do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de
Água.

A referida concessão estabelece os critérios de fixação e aprovação das
tarifas a praticar pela Sociedade em cada ano, de modo a garantir um
adequado equilíbrio financeiro da concessão, obedecendo aos seguintes
critérios:

(a) Assegurar, dentro do período da concessão, a amortização do mon-
tante efectivo do investimento inicial a cargo da concessionária, deduzido
das comparticipações e subsídios a fundo perdido;

(b) Assegurar o bom funcionamento, conservação e segurança de todos
os bens afectos à concessão, bem como a substituição prevista desses
bens;

(c) Atender ao nível de custos necessários para uma gestão eficiente do
sistema e à existência de receitas não provenientes da tarifa;

(d) Assegurar o pagamento dos encargos de funcionamento do Instituto
Regulador de Águas e Resíduos a suportar pela concessionária, bem
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como assegurar uma adequada remuneração dos capitais próprios da
concessionária.

No cálculo da tarifa está estabelecido que a margem anual necessária à
remuneração adequada dos capitais próprios é devida desde a data de
realização do capital. 

b) Princípios contabilísticos

As demonstrações financeiras da sociedade, que compreendem o
Balanço em 31 de Dezembro de 2002, a Demonstração dos Resultados,
por natureza e por funções,  e a Demonstração dos Fluxos de Caixa para
o exercício findo naquela data, foram preparados na base da convenção
dos custos históricos e da continuidade das operações da sociedade em
conformidade com os princípios contabilísticos de prudência, especializa-
ção do exercício, consistência, substância sobre a forma e materialidade.

3. Principais critérios valorimétricos

a) Existências

As existências referem-se a matérias primas e subsidiárias essenciais ao
tratamento da água e são valorizadas ao menor dos valores de aquisição
ou produção e de mercado. O critério de movimentação das saídas é o
do custo médio.

b) Investimentos financeiros

Fundo de Reconstituição do Capital  Social

Nos termos do disposto na cláusula 17ª do Contrato de Concessão, a
Águas do Douro e Paiva, SA, encontra-se obrigada a entregar em cada
ano o montante correspondente à anuidade de amortização do Capital
Social, para a criação de um Fundo de Reconstituição do Capital, que
será gerido pela concessionária a qual terá direito ao mesmo, no termo
do contrato. Nestes termos, foi contabilizado na rubrica Títulos e Outras
Aplicações Financeiras o depósito bancário de carácter permanente efec-
tuado para o efeito.
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Fundo de Renovação

Nos termos do disposto na cláusula 12ª do Contrato de Concessão, a
Águas do Douro e Paiva, SA, procedeu à criação de um Fundo de
Renovação que se destina a acorrer à realização de despesas futuras em
renovação de bens substituíveis e em investimentos de expansão da con-
cessão, que se preveja serem de realização certa nos anos que restam do
período de concessão.

c) Imobilizações incorpóreas

As imobilizações incorpóreas são constituídas basicamente pelas despesas
com a constituição e a organização da sociedade, as quais são amortiza-
das pelo método das quotas constantes num período de três anos.

d) Imobilizações corpóreas propriedade da empresa

As imobilizações corpóreas são contabilisticamente relevadas pelo seu
valor de custo de aquisição. As amortizações são calculadas segundo o
método das quotas constantes, de forma a recuperar os imobilizados no
período de vida útil estimada, de acordo com as taxas máximas do
Decreto Regulamentar nº 2/90 de 12/01.

e) Imobilizações corpóreas afectas à concessão

No caso dos bens reversíveis nos termos das cláusulas do Contrato de
Concessão, que integram o seu estabelecimento e os imóveis, estes são
amortizados no período de concessão, incluindo os custos estimados de
reposição dos bens de substituição, de acordo com o artº 13º do Decreto
Regulamentar nº 2/90 de 12/01 e a Directriz Contabilística nº 4.

A manutenção e reparação destes imobilizados é da responsabilidade da
empresa durante o período de vida do contrato de concessão, sendo con-
tabilizadas em resultados no exercício em que ocorrem.

Os subsídios e comparticipações recebidas são registados em proveitos
diferidos e reconhecidos em proveitos extraordinários de forma consis-
tente e proporcional com as amortizações dos bens a que se destinaram.

f) Acréscimos e diferimentos

Em cumprimento do estipulado nos contratos de concessão, e sempre
que aplicável, é registada a quota parte anual dos custos estimados para
fazer face a despesas futuras em renovação de bens substituíveis e em
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investimentos de expansão da concessão,  que se preveja serem de reali-
zação certa nos anos que restam do período de concessão.

Aguarda-se, entretanto, o parecer formal da Comissão de Normalização
Contabilística sobre a aplicabilidade da citada Directriz a esta empresa,
solicitado por intermédio da AdP–Águas de Portugal, sgps, SA. 

g) Formação do rédito

São considerados na formação do rédito, as receitas decorrentes da fac-
turação a  cl ientes, bem como os ajustes por estimativa dos
fornecimentos e serviços de água ainda não facturados.

h) Imposto sobre o rendimento

Os impostos correntes e diferidos são contabilizados no período a que
respeitam,     independentemente do seu pagamento ou recebimento, de
acordo com a Norma Internacional de Contabilidade nº 12.

i) Doações

De acordo com a Directriz Contabilística nº 2, as doações efectuadas à
empresa são valorizadas pelo justo valor e registadas em Capitais
Próprios.

6. Imposto sobre o rendimento

Não existem situações que afectem significativamente os impostos futuros.

A sociedade encontra-se sujeita ao regime geral de tributação em sede
de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas
a revisão e correcção por parte das autoridades fiscais durante um perí-
odo de cinco anos (quatro anos a partir de 1998 e dez anos para a
Segurança Social).

Está em curso a preparação de uma exposição á Administração Fiscal, no
sentido de ver reconhecida fiscalmente a aplicação da já mencionada
Directriz Contabilistica nº 4.
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7. › O número médio de pessoas ao serviço da empresa ao longo do ano foi de 113,  atingindo em 31 de
Dezembro de 2002 o número de 114 pessoas.

8. › A conta 43.1 - Despesas de Instalação inclui os gastos suportados pela empresa com a  sua constitui-
ção e o arranque do negócio.

10. Movimentos ocorridos nas rubricas do activo imobilizado

Relatório e Contas 2002

Imobilizações Incorpóreas:
Despesas de instalação 803 297 0 803 297
Imobilizações em curso  0 0 0

803 297 0 803 297

Imobilizações corpóreas:
Terrenos e recursos naturais 4 551 091 2 149 371 453 4 924 693
Edifícios e out. construções 49 770 541 189 654 15 571 499 65 531 694
Equipamento básico 160 203 395 506 606 19 042 083 179 752 084
Equipamento de transporte 910 922 181 145 -158 232 0 933 835
Ferramentas e utensílios 152 651 37 460 0 190 111
Equipamento administr. 789 595 172 547 0 962 142
Outras imobilizações corp. 424 303 109 804 0 534 107
Imobilizações em curso 27 454 864 31 831 857 -34 991 102 24 295 619
Adiantamentos por conta
de imobilizações corpóreas 7 350 081 1 534 376 -4 934 177 3 950 280

251 607 443 34 565 599 -158 231 -4 934 177 281 080 632

Investimentos financeiros:
Fundo de renovação 320 767 0 -320 767 0
Fundo de reconstituição do capital social   2 573 326 701 216 0 3 274 542

2 894 093 701 216 -320 767 3 274 542
(valores em euros)

Saldo finalTransferência
e abates

AlienaçãoAumentoReavaliação/
ajustamento

Saldo inicialRubricas



Amortizações e provisões

Imobilizações Incorpóreas:
Despesas de instalação 803 297 803 297

803 297 803 297

Imobilizações corpóreas:
Terrenos e recursos naturais 477 854 212 943 690 797
Edifícios e outras constr. 4 310 432 3 754 573 8 065 005
Equipamento básico 15 423 310 8 251 683 23 674 993
Equipamento de transporte 522 405 233 936 -121 781 634 560
Ferramentas e utensílios 42 727 21 401 64 128
Equipamento administrativo 465 016 158 744 623 760
Outras imobilizações corp. 221 762 102 109 323 871

21 463 506 12 735 389 -121 781 34 077 115
(valores em euros)

Os adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas registados até
Dezembro de 2002 incluem os seguintes montantes:

- Culligan 308 004
- Construtora do Tâmega 519 570
- Camilo de Sousa Mota & Filhos 915 126
- Socopul 902 292
- Ecop / Neopul 861 839  
- Somague 5 504  
- Efacec 437 945
Total dos Adiantamentos 3 950 280

(valores em euros)

Saldo finalRegularizaçãoReforçoSaldo inicialRubricas
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14. Outras Informações sobre o Imobilizado 

Imobilizações corpóreas reversíveis (valor bruto):

Terrenos e recursos naturais 4 924 693
Edifícios e outras construções 65 517 040
Equipamento básico 179 604 511
Ferramentas e utensílios 62 155
Total 250 108 399

(valores em euros)

Imobilizações em curso reversíveis: 

Estudos e projectos 3 012 057
Terrenos 193 174
Edifícios e outras construções 14 164 993
Equipamento e material   3 296 495
Instalações eléctricas 124 101
Gestão de projecto 213 978
Promoção e divulgação 482 739
Fiscalização 1 118 762
Outros investimentos 1 689 320
Total 24 295 619

(valores em euros)

15. Bens utilizados em regime de locação financeira

No final de Dezembro de 2002 a empresa utilizava em regime de locação
financeira dois imóveis, sitos em Lever e no Edifício Scala, cuja contabili-
zação foi a seguinte:

Conta Descrição Valor bruto Valor líquido
4211002 Terreno/Edificio Lever 126 046 99 043 
4211009 Terreno/Edificio Scala 236 929 194 634
422001 Edificio/Lever 444 224 313 912
422009 Edificio/Scala 710 787 583 861

(valores em euros)
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16.Consolidação de contas

As Demonstrações Financeiras da Águas do Douro e Paiva, SA, são incluí-
das na consolidação de contas da empresa ADP – Águas de Portugal,
SGPS, SA, com sede na Avenida da Liberdade, 110 – 5º - 1250 Lisboa,
pela qual é participada em 51%.

18. Fundos

De acordo com o contrato de concessão, estão criados dois fundos, um
para reconstituição do capital social com extensão de 3 274 542 e
outro para investimento de substituição (renovação), cujos movimentos se
demonstram no quadro seguinte:

Demonstração dos movimentos do Fundo de Renovação

Fundo de renovação Valor
Saldo inicial 320 767
Anuidade do reforço (1) 4 844 741
Utilizações (2) 

- 2ª fase de investimentos Grupo I de obras (Vale do Sousa) (3) -2 414 033
- 2ª fase de investimentos Grupo II de obras -15 714 146 -18 128 179

Saldo final -12 962 671
(valores em euros)

(1) Valor correspondente às amortizações do exercício (calculadas de acordo com a Directriz Contabílistica nº4)

das infra-estruturas técnicas previstas imobilizar após arranque da exploração e até ao fim do período de

Concessão.

(2) Custo de execução das obras em curso relativas às infra-estruturas consideradas nas anuidades de constitu-

ição e reforço do Fundo de Renovação.

(3) Valores líquidos dos subsídios ao investimento.

29. Dívidas a terceiros a mais de cinco anos

Empréstimos do Banco Europeu de Investimento a médio e longo prazo
c/ vencimento superior a 5 anos:

Data do empréstimo Montante
08/01/98 23 669 460 euros
11/07/00 9 975 952 euros 
15/12/00 14 963 995 euros

(valores em euros)
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31. Responsabilidades assumidas através da celebração de contratos

Socopul 4 330 623
Camilo de Sousa Mota 2 159 357
Efacec 2 165 853
Caridades 240 229
Somague 130 054
Ecop / Neopul 3 311 357
Construtora do Tâmega 1 731 899
Culligan / Ecop 3 534 988
Cabral & Filhos 1 783 869
Sociedade de Construções Adriano 884 215
Engil 2 268 554
Total das responsabilidades 22 540 998

(valores em euros)

32. Garantias prestadas

Em 31 de Dezembro de 2002 a empresa tinha assumido responsabilidades
por garantias prestadas no valor de 2 083 178 assim discriminadas:

- Contrato de concessão 249 399
- Expropriação de terrenos 1 573 456
- Execução de trabalhos de reposição 260 323

(valores em euros)

34. Desdobramento das contas de provisões acumuladas e explicitação dos movimen-
tos ocorridos no exercício

29 - Provisões para riscos e encargos 249 399 200 000 103 473 345 926

Provisão destinada a fazer face a custos, estimados com base em infor-
mações dos advogados, decorrentes do funcionamento do Tribunal
Arbitral em que são partes a Sociedade e o Consórcio composto pelas
sociedades Bento Pedroso Construções, SA / ECOP-Empresa de Constru-
ções e Obras Públicas Arnaldo de Oliveira, SA / Paterson Candy Limited.

Saldo finalReduçãoAumentosSaldo inicialContas
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35. a 38. O Capital Social subscrito está representado por 3 880 500 acções, no valor
nominal de 5 euros cada

A estrutura actual do Capital subscrito é a seguinte:

Accionistas % Nº Acções CapitalRealizado
IPE - Águas de Portugal 51 1 979 055 9 895 275
Município de Arouca 0,31 11 997 59 985
Município de Castelo de Paiva 0,29 11 084 55 420
Município de Cinfães 0,18 6 884 34 420
Município de Espinho 1,54 59 870 299 350
Município de Gondomar 4,34 168 437 842 185
Município de Maia 2,92 113 361 566 805
Município de Matosinhos 5,81 225 512 1 127 560
Município de Oliveirta de Azeméis 1,76 68 321 341 605
Município de Ovar 0,98 38 075 190 375
Município de Porto 14,33 556 244 2 781 220
Município de Stª. Maria da Feira 2,51 97 254 486 270
Município de S. João da Madeira 0,40 15 531 77 655
Município de Valongo 2,96 115 048 575 240
Município de Vila Nova de Gaia 5,86 227 382 1 136 910
Município de Paredes 1,65 63 945 319 725
Município de Lousada 0,74 28 665 143 325
Município de Felgueiras 1,24 48 265 241 325
Município de Paços de Ferreira 1,17 45 570 227 850
Total 100,00 3 880 500 19 402 500

(valores em euros)

40. Movimentos ocorridos no exercício em cada uma das rubricas de Capitais Próprios

51 - Capital 19 402 500 0 0 19 402 500
57 - Reservas 0 0 0 0
57.1 - Reservas legais 396 697 71 607 0 468 304
57.2 - Reservas livres 1 594 322 3 546 0 1 597 868
57.6 - Doações 235 582 0 0 235 582
59 - Resultados transitados 0 0 0 0
88 - Resultados líquidos 1 432 133 1 950 276 1 432 133 1 950 276

(valores em euros)

Saldo finalDiminuiçõesAumentosSaldo inicialContas
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No decorrer deste exercício foram liquidados dividendos no valor de 
1 356 978.

41. Demonstração do custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Matérias-Primas
Subsidiárias e de

Descrição Mercadorias Consumo
Existências iniciais 0 392 855
Compras 0 773 528
Regularização de existências 0 0 
Existências finais 0 388 505
Custos no exercício 0 777 878

(valores em euros)

43. Remunerações atribuídas ao membros dos órgãos sociais referentes ao ano de 2002

- Conselho de Administração 424 251
- Fiscal Único 20 311
- Assembleia Geral 691

(valores em euros)

44. A totalidade das Vendas de Água ocorreu no mercado nacional

Relatório e Contas 2002

45. Demonstração dos Resultados Financeiros

681 - Juros suportados 3 103 876 3 924 783 781 - Juros obtidos 109 680 116 617
685 - Dif. de câmbio desfav. 120 7 785 - Dif. de câmbio favor. 189
688 - Outros custos e perdas 178 309 175 115 786 - Desconto p. pagto. 4 416 4 853

Resultados financeiros -3 168 020 -3 978 435 Resultados financeiros
114 285 121 470 114 285 121 470

(valores em euros)

20012002Proveitos e Ganhos20012002Proveitos e Ganhos

ExercícioExercício
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46. Demonstrações dos Resultados Extraordinários

691 - Donativos 54 218 95 520
693 - Perdas em existências 934 0 793 - Ganhos em existências 0 0
694 - Perdas em imobilizado 10 849 7 711 794 - Ganhos em imobilizações 18 902 4 194
695 - Multas e penalidades 200 100 576 795 - Benef. penal. cont. 52
696 - Aum. Amortizações 0 1 099 796 - Red. Amortizações 76 500 3995
697 - Correc. exerc. anterior 38 688 99 932 797 - Correc. exerc. anterior 12 239 57 817
698 - Outros custos e perdas 15 152 798 - Outros prov. e ganhos 5 988 784 6 019 044

Resultados extraordinários 5 991 521 5 780 112 Resultados extraordinários
6 096 425 6 085 102 6 096 425 6 085 102

(valores em euros)

20012002Proveitos e Ganhos20012002Proveitos e Ganhos

ExercícioExercício
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Os Outros proveitos e ganhos extraordinários, relacionam-se essencial-
mente com as amortizações dos subsídios ao investimento.

48. Outras Informações

48.1. Subsídios ao Investimento

O subsídio ao investimento contabilizado até 31 de Dezembro de 2002
totalizou o montante de 150 102 844 provenientes da comparticipa-
ção do Fundo de Coesão da Comunidade Europeia, relacionado com a
construção do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água, assim
repartidos:

- Candidatura FC 94/10/61/003-004 1 630 080
- Candidatura FC 95/10/61/008 112 329 373
- Candidatura FC 1999/Pt/16/C/PE/001 36 143 394

(valores em euros)

48.2. Decomposição da conta “Acréscimos e Diferimentos

Juros a receber 0 0
Penalidades contratuais 0 0
Venda de água 2 812 730 509 383
Fundo de Renovação 1 205 006 1 584 172
Total 4 017 736 2 093 555

(valores em euros)

20012002Descrição

Acréscimos de Proveitos

Pedro Sá e Sousa



Campanhas de publicidade 0 0
Obras em baixa 59 941 1 187 921
Obras / protocolos 1 246 621 0
Seguros 295 295
Outros 8 226 0
Total 1 315 083 1 188 216

(valores em euros)

Remunerações a liquidar 396 059 373 887
Juros a liquidar 371 922 350 524
Prémio 309 960 326 433
Amort. fundo renov. 14 695 385 12 312 387
Outros 128 609 365 488

15 901 935 13 728 719
(valores em euros)

Subsídios p/ Investimento 135 116 287 120 035 704
Total 135 116 287 120 035 704

20012002Descrição

Proveitos Diferidos

20012002Descrição

Acréscimos de Custos

20012002Descrição

Custos Diferidos
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48.3. Decomposição da conta do “Estado e Outros Entes Públicos”

24.1 - Imp. s/ Rendimentos 689 975 0 24.1 - Imp. s/ Rendimentos 1 003 899 343 179
24.2 - Ret. Imp. s/ Rendim. 48 521 43 952

24.3 - Imp. s/ Valor Acresc. 4 066 140 2 991 105 24.3 - Imp. s/ Valor Acresc. 0 0 
24.4 - Rest. imp. 0 0 
24.5 - Cont. p/ Seg. Social 56 932 44 338

24.9 - Fundo de Renovação 0 0 24.9 - Out. tribut. 1 161 498
Total 4 756 115 2 991 105 1 110 513 431 967

(valores em euros)

20012002Descrição20012002Descrição

Saldos CredoresSaldos Devedores



48.4. Decomposição da conta “Outros Devedores e Outros Credores”

Adiantamentos forneced. 0 0 
Pessoal 0 2 444
Devedores diversos 488 500 437 004
Subsídios a receber Fundo de Coesão 8 094 360 12 047 373
Outros 450 377 -
Total 9 033 237 12 486 821

(valores em euros)

Subscritores de capital 0 0 
Credores diversos 123 124 0 
Depósito e garantias 0 77 357
Total 123 124 77 357

(valores em euros)

20012002Descrição

Outros Credores

20012002Descrição

Outros Devedores
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49. Remuneração dos Capitais Próprios

Tal como referido na Nota 0 e nos termos do Contrato de Concessão os
capitais próprios  aplicados na Empresa serão remunerados através de
uma margem, a qual corresponderá à aplicação, ao capital social e
reserva legal, de uma taxa correspondente à base de emissões de bilhetes
do tesouro (TBA) ou outra equivalente que venha a substituir, acrescida
de 3 pontos percentuais a título de prémio de risco.

O valor da remuneração do capital e reserva legal calculado nos termos
da concessão é o seguinte:

ADP - Águas de Portugal 700 433 700 433 635 855 635 855
Município de Arouca 4 379 4 379 3 854 3 854
Município de Castelo de Paiva 4 046 4 046 3 561 3 561
Município de Cinfães 2 513 2 513 2 212 2 212
Município de Espinho 21 854 21 854 19 236 19 236
Município de Gondomar 61 482 61 482 54 117 54 117
Município da Maia 41 379 41 379 36 422 36 422
Município de Matosinhos 82 316 82 316 72 455 72 455
Município de Ollveira de Azeméis 24 938 24 938 21 951 21 951
Município de Ovar 13 898 13 898 12 233 12 233
Município do Porto 203 039 203 039 178 717 178 717
Município de Stª Mª da Feira 35 499 35 499 31 247 31 247
Município de S. João da Madeira 5 669 5 669 4 990 4 990
Município de Valongo 41 995 41 995 36 964 36 964
Município de Vila Nova de Gaia 82 998 82 998 73 056 73 056
Município de Paredes 14 994 14 994 20 545 20 545
Município de Lousada 6 187 6 187 9 210 9 210
Município de Felgueiras 24 24 14 488 14 488
Município de Paços de Ferreira 9 335 9 335 14 641 14 641
Total 1 356 978 1 356 978 1 245 754 1 245 754

(valores em euros)

Posição em
31.12.2002RemuneraçãoDividendos

Posição em
31.12.2002Accionistas

Movimentos 
ocorridos no exercício
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As taxas utilizadas para o cálculo dos montantes acima indicados foram
as seguintes:

1995 10,052 13,052
1996 7,2671 10,2671
1997 5,4977 8,4977
1998 4,266 7,266
1999 2,965 5,965
2000 4,4667 7,4667
2001 4,146 7,146
2002 3,2744 6,2744

50. Litígios e Contingências

No decorrer do ano de 2002 foi a Águas do Douro e Paiva, SA notificada
da interposição dos seguintes processos:

Acção Ordinária

Autora: “Honeywell Ibérica - Produtos de Consumo, SA”

Tribunal Administrativo de Círculo do Porto - 5.º Juízo - Processo n.º
630/2000 

Situação: Em 4.07.2000 a “Honeywell Ibérica - Produtos de Consumo,
SA”, instaurou uma acção declarativa ordinária para efectivação de res-
ponsabilidade civil extracontratual contra o Município de Gondomar, a
“Águas do Douro e Paiva, SA”, “Construtora do Tâmega, SA” e
“Novopca, Lda.”, no montante de 180 453,77. Os autos encontram-se
na fase dos articuladas. As várias chamadas  deduziram as respectivas con-
testações. Está marcada para o dia 10.01.2003 a Audiência Preliminar.

Expropriação Litigiosa

Requerente: Elvira Martins Ferreira da Silva Soares Albergaria e Outros

Tribunal Judicial de Santa Maria da Feira - 2.º Juízo Cível - Processo n.º
1272/2001 

Taxa com risco 
(base de cálculo)(%)Taxa sem risco (TBA)(%)Ano

Páginas 118 e 119

José Lopes



Situação: Os Expropriados interpuseram recurso do Acórdão de
Arbitragem, tendo peticionado a importância de 39 359 074$00, equiva-
lente a 196 322,23, tendo a Expropriante deduzido a respectiva
resposta. Houve reclamação do relatório dos peritos. Está a correr prazo
para as partes alegarem.

Expropriação Litigiosa

Expropriados: Maria de Lurdes Pessoa Barbosa e Outros

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia – 4.º Juízo Cível - Processo n.º
1080/2001 

Situação: Os expropriados interpuseram recurso do Acórdão de
Arbitragem, tendo peticionado a importância de  213.550,70,  tendo a
Expropriante deduzido a respectiva resposta. O Compromisso de Honra
foi prestado pelos peritos no passado mês de Julho. Entretanto faleceu
um dos Expropriados, o que determinou a suspensão da instância. Já
houve decisão sobre a habilitação de herdeiros, que ordenou o prossegui-
mento dos autos. Está a correr o prazo para a Expropriante responder ao
recurso.

Expropriação Litigiosa

Expropriados: Eduardo Salomão Pessoa Barbosa e Outros

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia - 1.º Juízo Cível – Processo n.º
85/2002

Situação: Os Expropriados interpuseram recurso da decisão arbitral,
tendo peticionado a importância de 149 570,73, tendo a Expropriante
deduzido a respectiva resposta. Está a correr prazo para a nomeação dos
peritos.

Expropriação Litigiosa

Expropriados: Herdeiros Joaquim Guedes Barbosa e Outros

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia – 7.º Juízo Cível - Processo n.º
657/2002 
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Situação: Os Expropriados interpuseram recurso da decisão arbitral tendo
peticionado a importância de 24 949,50. A expropriante deduziu res-
posta. Aguarda-se decisão. 

Recurso Contencioso de Anulação 

Requerente: “Manuel Francisco de Almeida, SA”

Tribunal Administrativo de Círculo do Porto - 6.º Juízo - Processo n.º
895/A/02 

Situação: Tribunal indeferiu a pretensão do requerente de decretação da
Medida Provisória de Suspensão da Eficácia do Contrato de   Empreitada.
Aguarda trânsito em julgado. No recurso contencioso foram apresenta-
das as alegações de direito. Aguarda-se decisão.

Processo Arbitral

Requerentes: “Bento Pedroso Construções, SA”, “ECOP – Empresa de
Construção e Obras Públicas Arnaldo de Oliveira, SA” e “Paterson Candy
Limited”

Tribunal Arbitral “Consorcio BPC vs. AdDP” 

Situação: O Consórcio petecionou a importância de 7 955 347,67. A
AdDP contestou. Após a apresentação dos articulados das partes e da
elaboração da base instrutória e condensação, foi iniciada a fase da prova
pericial. Neste momento aguarda-se a sua conclusão.

Suspensão da Eficácia

Requerentes: “Bento Pedroso Construções, SA”, “ECOP – Empresa de
Construção e Obras Públicas Arnaldo de Oliveira, SA” e “Paterson Candy
Limited”

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa – 3.ª Secção - Processo n.º
560/02 

Situação: Foi requerida a suspensão da eficácia da deliberação do
Conselho de Administração de accionar os seguros-caução prestados
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pelas requerentes, ao abrigo do cumprimento de um contrato de emprei-
tada. Foi apresentada resposta. Aguarda-se decisão.

Procedimento Cautelar

Requerentes: “Bento Pedroso Construções, SA”, “ECOP – Empresa de
Construção e Obras Públicas Arnaldo de Oliveira, SA” e “Paterson Candy
Limited”

Varas Cíveis do Porto – 7.ª Vara/2.ª Secção - Processo n.º 162/2002 

Situação: Foi requerido que a AdDP se abstivesse de receber o paga-
mento dos seguros-caução prestados pelas requerentes, ao abrigo do
cumprimento de um contrato de empreitada. Foi apresentada oposição.
Aguarda-se decisão.
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Relatório Anual sobre a Fiscalização Efectuada

Exmº Conselho de Administração da Águas do Douro e Paiva, S.A

Exmºs Senhores,

1. Em cumprimento do estabelecido no nº 2 do artigo 451º do Código
das Sociedades Comerciais e na alínea a) do nº 1 do artigo 52º do
Decreto-Lei nº 487/99, de 16 de Novembro, apresentamos o relatório
anual sobre a fiscalização efectuada durante o exercício de 2002, no
desempenho das nossas funções de revisor oficial de contas.

2. Procedemos à revisão legal das contas da Empresa ÁGUAS DO DOURO
E PAIVA, S.A., relativas ao exercício de 2002, de acordo com as Normas
Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas e com a extensão considerada necessária nas circuns-
tâncias.

Em resultado do exame efectuado foi emitida a certificação legal das con-
tas, com data de 14 de Fevereiro de 2003, cujo conteúdo se dá como
integralmente reproduzido.

3. O nosso trabalho incluiu, entre outros aspectos, o seguinte:

3.1. Acompanhamento regular da gestão da Empresa, através  da partici-
pação em reuniões  com o Conselho de Administração e com os
responsáveis dos Serviços e leitura das actas respectivas, com vista ao
esclarecimento de situações e à análise detalhada da evolução económica
e financeira, tendo obtido os esclarecimentos que consideramos necessá-
rios;

3.2. Análise das políticas contabilísticas e da sua adequação e consistên-
cia, nomeadamente no respeitante a amortizações, reintegrações,
provisões, critérios de valorimetria, proveitos, custos, receitas e despesas;

3.3. Verificações da conformidade das demonstrações financeiras com os
registos contabilísticos que lhes servem de suporte;
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3.4. Análise do sistema de controlo interno com vista ao planeamento do
âmbito e extensão dos procedimentos de revisão/auditoria;

3.5. Análise de informação financeira e realização dos testes substantivos
seguintes, que considerámos adequados em função da materialidade dos
valores envolvidos:

a) verificação do imobilizado;

b) verificação das operações de inventariação física das existências e da
respectiva valorização;

c) confirmação junto de terceiros (bancos, clientes, fornecedores e outros)
dos saldos de contas, responsabilidades e garantias prestadas ou obtidas,
análise e teste das reconciliações subsequentes preparadas pela Empresa;

d) análise e teste das reconciliações bancárias preparadas pela Empresa;

e) contagem dos valores existentes em Caixa e reconciliação com os valo-
res constantes do Balancete;

f) solicitação directa a advogados e outras entidades de informações
sobre cobranças em curso, litígios ou acções judiciais pendentes e recla-
mações e impugnações fiscais, bem como honorários em dívida;

g) análise das situações justificativas da constitução de provisões para
redução de activos, para passivos ou responsabilidades contingentes ou
para outros riscos;

h) verificação da situação fiscal e da adequada contabilização dos impos-
tos, bem como da situação relativa à Segurança Social;

i) análise e teste dos vários elementos de custos, proveitos, perdas e
ganhos registados no exercício, com particular atenção ao seu balancea-
mento, diferimento e acréscimo;

j) verificação do cumprimento das obrigações legais e estatutárias;

k) análise dos acontecimentos subsequentes à data de referência do exer-
cício;

l) apreciação da política de seguros da Empresa.

Foi solicitada a declaração do orgão de gestão prevista nas Normas
Técnicas de Revisão Legal de Contas.
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4. Com base no trabalho efectuado e para além dos aspectos referidos
na Certificação Legal das Contas, que menciona as principais conclusões,
parece-nos dever relatar o seguinte:

4.1. A Empresa espera ver reconhecida fiscalmente, conforme referido na
nota 6 do Anexo ao Balanço e à Demonstração dos resultados, a aplica-
ção da Directriz Contabilística nº 4. É conveniente efectuar diligências no
sentido de ser esclarecida a situação.

4.2. O Relatório de Gestão do Conselho de Administração apresenta de
forma esclarecedora a actividade desenvolvida, satisfaz os requisitos
legais e estatutários e está em conformidade com as contas do exercício.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2003

P. MATOS SILVA, GARCIA JR., P. CAIADO & ASSOCIADOS
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas n.º 44
representada por

Dr. Pedro João Reis de Matos Silva (ROC n.º 491)
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Relatório e Parecer do Fiscal Único

1. Introdução

Em cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 420º e n.º 1
do artigo 452º do Código das Sociedades Comerciais e no âmbito das
competências que nos foram atribuídas pelo artigo 3º do Decreto-lei n.º
26-A/96, de 27 de Março, vimos apresentar o nosso Relatório sobre a
acção fiscalizadora exercida na Empresa ÁGUAS DO DOURO E PAIVA,
S.A. e dar Parecer sobre o Relatório de Gestão, Balanço, Demonstrações
dos resultados por naturezas e funções, Demonstração dos fluxos de
caixa e respectivos Anexos, referentes ao exercício de 2002, que nos
foram apresentados pelo Conselho de Administração.

2. Relatório

2.1. Acompanhámos durante o exercício de 2002 a actividade da
empresa, especialmente através de análises e verificações dos livros, regis-
tos contabilísticos e documentos de suporte. Realizámos também testes e
outros procedimentos, com a profundidade julgada necessária.

2.2. O Conselho de Administração e os Serviços prestaram-nos todos os
esclarecimentos e informações solicitados.

2.3. Analisámos o Relatório de Gestão, que refere os principais factos
ocorridos  no exercício, bem como o Balanço, Demonstrações dos resulta-
dos por naturezas e funções, Demonstração dos fluxos de caixa e
respectivos Anexos, tendo verificado que foram elaborados de acordo
com os princípios contabilísticos  normalmente aceites, obedecem aos
preceitos legais e estatutários e exprimem a situação patrimonial da
empresa.

2.4. O Relatório Anual Sobre a Fiscalização Efectuada, por nós subscrito,
refere os principais trabalhos executados e as conclusões e a nossa
Certificação Legal das Contas exprime a nossa opinião sobre as demons-
trações financeiras mencionadas.

2.5. Em face do que antecede emitimos o seguinte:
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3. Parecer

Somos de parecer que a Assembleia Geral Anual:

a) aprove o Relatório de Gestão, o Balanço e as contas do exercício de
2002 apresentados pelo Conselho de Administração;

b) aprove a proposta de aplicação de resultados.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2003

O Fiscal Único

P. MATOS SILVA, GARCIA JR, P. CAIADO & ASSOCIADOS
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas n.º 44
representada por:

Dr. Pedro João Reis de Matos Silva (ROC n.º 491)
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Certificação Legal das Contas

Introdução

1. Examinámos as demonstrações financeiras de ÁGUAS DO DOURO E
PAIVA, S.A., as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de
2002, (que evidencia um total de 281 594 012,00 euros e um total de
capital próprio de 23 654 531,00 euros, incluindo um resultado líquido
de 1 950 277,00 euros), as Demonstrações dos resultados por naturezas
e por funções e a Demonstração dos fluxos de caixa do exercício findo
naquela data, e os correspondentes Anexos.

Responsabilidades

2. É da responsabilidade do Conselho de Administração a preparação de
demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apro-
priada a posição financeira da Empresa, o resultado das suas operações e
os fluxos de caixa, bem como a adopção de políticas e critérios contabilís-
ticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo interno
apropriado.

3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissio-
nal e independente, baseada no nosso exame daquelas demonstrações
financeiras.

Âmbito

4. O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas
Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e execu-
tado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se
as demonstrações financeiras estão isentas de distorções materialmente
relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:

- a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e
divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das
estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo Conselho de
Administração, utilizadas na sua preparação;
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- a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adopta-
das e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

- a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e

- a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação
das demonstrações financeiras.

5. Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base aceitável
para a expressão da nossa opinião.

Opinião

6. Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras apresentam
de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente
relevantes, a posição financeira da Empresa ÁGUAS DO DOURO E PAIVA,
S.A., em 31 de Dezembro de 2002,o resultado das suas operações e os
fluxos de caixa no exercício findo naquela data, em conformidade com os
princípios contabilísticos geralmente aceites.

Coimbra, 14 de Fevereiro de 2003

P. MATOS SILVA, GARCIA JR., P. CAIADO & ASSOCIADOS, SROC
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas nº 44
representada por

Dr. Pedro João Reis de Matos Silva (ROC nº. 491)
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IV
Relatório do Auditor Externo
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Aos Accionistas de Águas do Douro e Paiva, S.A.

Relatório de Auditoria

1. Efectuámos a auditoria ao Balanço da Águas do Douro e Paiva, S.A., à
data de 31 de Dezembro de 2002, bem como à Demonstração dos
Resultados por naturezas e por funções e à Demonstração dos Fluxos de
Caixa do exercício findo naquela data e respectivos Anexos. Estas
Demonstrações Financeiras são da responsabilidade do Conselho de
Administração da Empresa, competindo-nos como auditores a emissão
de uma opinião sobre estas, baseada na nossa auditoria.

2. A nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Internacionais
de Auditoria. Estas normas exigem que planeemos e executemos a audito-
ria por forma a obtermos segurança aceitável sobre se as referidas
Demonstrações Financeiras contêm ou não contêm distorções material-
mente relevantes. Uma auditoria inclui o exame, numa base de teste, das
evidências que suportam os valores e informações constantes das
Demonstrações Financeiras. Adicionalmente, uma auditoria inclui a aprecia-
ção dos princípios contabilísticos adoptados e a avaliação das estimativas
significativas efectuadas pela Administração bem como a apreciação da
apresentação das Demonstrações Financeiras. Em nosso entender a audito-
ria efectuada constitui base suficiente para a emissão da nossa opinião.

3. Em nossa opinião, as Demonstrações Financeiras apresentam de forma
apropriada, em todos os seus aspectos relevantes, a situação financeira
da Águas do Douro e Paiva, S.A., a 31 de Dezembro de 2002, bem como
os resultados das suas operações e os fluxos de caixa no exercício findo
naquela data, de acordo com os princípios contabilísticos geralmente
aceites em Portugal. 

4. Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior, chamamos à
atenção para o facto de, por a actividade da Empresa se enquadrar no
âmbito das actividades reguladas que determinam as tarifas e preços de
modo a permitir a recuperação dos custos necessários para providenciar os
serviços regulados, incluindo a remuneração dos capitais aplicados, por
não existirem ainda regras e métodos necessários para permitir regularizar
os ajustamentos provenientes de eventuais excessos e insuficiências de
recuperação, não é possível definir quais os critérios contabilísticos ade-
quados para registar a periodificação daqueles excessos ou insuficiências.

Porto, 7 de Fevereiro de 2003
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